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Se há uma disciplina j 
cultiva, é a introdução ao Este 
largos horizontes que infinitas 
Por tais motivos, cada 
nada significam, refletem, de 
seu autor nos domínios da e 
representam, como no caso do 
procurando descobrir os temi 
estudos ulteriores. Basta uma 
preocupação constante consis 
se percam em veredas secund 
sociais, tendo como ponto de 
Num mundo cada vez [ 
de totalidade orgânica e difere 
MacLuhan, ninguém mais do 
essenciais ao Estado de Direi! 
Merece encômios, pois 
Fora ao dar ênfase à globalidal 
a emergência das normasjuríd 
tanto do sociologismo como d 
ele sabe preservar, com lúcidl 
Panorama amplo é dese 
das regras jurídicas até o do 
breve mas substanciosa expa 
tridimensional. 
Tendo o cuidado de ma. 
no equívoco ou na tentação c 
situa o problema da Enciclo(: 
Teoria Geral do Direito. 
Em linguagem clara, d 
adequados processos de comI 
nem por isso o Autor olvida 
fundantes do Direito, o que 
elaboração do Curso. 
É claro que nem scml 
como, por exemplo, ao rece 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
